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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N’ 67/20 ==z k
Data: 10/03/2020 _‘

SUMULA: Acrescenta pardgrafo tinico ao art. 286 da Lei
Municipal n°216/94 e da outras providéncias.

AMIN JOSE HANNOUCHE, Prefeito do Municipio de
Cornélio Procopio, Estado do Parand, usando das atribuigdes que lhe sdo conferidas por lei,

FAZ SABER

a todos que a Camara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte:

LEL:

Art.1° - O art. 286 da Lei Municipal n® 216/94 fica acrescido de
pardgrafo (nico, nos seguintes termos:

...........
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Pardgrafo tinico: O servidor que estiver respondendo a processo
administrativo disciplinar, agdo civil piblica por improbidade
administrativa ou ag¢do penal, so poderd ser aposentado
voluntariamente apés a conclusdo do respectivo processo.

..........

ard em vigor na data de sua publicacdo,

rco de 2020.
]

revogadas as disposiges em contrério.

Claudio Trombini Bernardo
Procurador Geral do Municipio
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Fone: (43) 3520-8000
CNPJ N° 76.331.941/0001-70
Site: http://www.cornelioprocopio.pr.gov.br
Facebook: @prefeituracornelioprocopio



CORNELIO

PREFEITURA

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 67/20

EXPOSICAO DE MOTIVOS

Senhor Presidente,
Senhores Vereadores,

Segue para apreciagdo dessa Colenda Casa o Projeto de Lei n® 445/20
visando alterar as disposi¢des da Lei Municipal n® 216/94 que dispde sobre os Estatuto dos
Servidores Publicos Municipais de Cornélio Procépio - PR.

Tal alteracdo foi despertada pela Recomendagdo Administrativa n°
02/2020, da 3" Promotoria de Justica da Comarca de Cornélio Procopio, com atuagdo perante o
PATRIMONIO PUBLICO, em anexo, onde recomenda a ado¢do de medidas necessarias para as
alteracdes legislativas pertinentes, fixando o prazo de 10 (dez) dias para a apresentagdo de
respostas acerca do atendimento da referida Recomendagao.

Assim;—como trata-se de adequagdo de lei para melhor atender aos
propositos a que se destinal om a aprovagdo undnime do presente projeto.

Av. Minas Gerais, 301, Cornélio Procépio - PR, 86300-000
Fone: (43) 3520-8000
CNPJ N° 76.331.941/0001-70
Site: http:/iwww.cornelioprocopio.pr.gov.br
Facebook: @prefeituracornelioprocopio
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PROJETO DE LE] N° 445/20
Data: 09/03/20

SUMULA: Acrescenta pardgrafo tinico ao art. 286 da Lei
Municipal n®216/94 e dd outras providéncias.

AMIN JOSE HANNOUCHE, Prefeito do Municipio de

Cornélio Procépio, Estado do Parand, usando das atribui¢des que lhe s@io conferidas por lei,

FAZ SABER

a todos que 2 Camara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte:

10§

Art.1° - O art, 286 da Lei Municipal n° 216/94 fica acrescido de

paragrafo anico, nos seguintes termos:

revogadas as disposi¢Ses em contririo.

€«
Art. 286..ucuseerrciren
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Pardgrafo tinice: O servidor que estiver respondendo a processa
administrativo disciplinar, a¢io civil pitblica por improbidade
administrativa ou agide penal, sé poderd ser aposentado
voluntariamepte apds a conclusdo do respective processo.

Claud' Bernardo
Procurader GErA| do Municipio

\

Av. Minas Gerais, 301, Cornélio Procépio - PR, 86300-000
Fone: (43) 3520-8000
CNPJ N° 76.331.941/0001-70
Site: hitp:/Avww.cornelioprocopio.pr.gov.br
Facebook: @prefeituracornelioprocopio



CORNELID{]

PREFE! T A
PROJETO DE LEI N° 445/20

EXPOSICAO DE MOTIVOS

Senhor Presidente,
Senhores Vereadores,

Segue para apreciagéio dessa Colenda Casa o Projeto de Lei n° 445/20
visando alterar as disposicdes da Lei Municipal n° 216/94 que dispde sobre os Estatuto dos
Servidores Publicos Municipais de Cornélio Procépio - PR,

Tal alteragfio foi despertada pela Recomendacdo Administrativa n°
02/2020, da 3" Promotoria de Justica da Comarca de Cornélio Procdpio, com atuagfio perante o
PATRIMONIO PUBLICO, em anexo, onde recomenda a adogio de medidas necessarias para as
alteragGes legislativas pertinentes, fixando o prazo de 10 (dez) dias para a apresentacdo de
respostas acerca do atendimento da referida Recomendagao.

Av. Minas Gerais, 301, Cornélio Procépic - PR, 86300-000
Fone: (43) 3520-8000
CNPJ N° 76.331.941/0001-70
Site: hitp://www.cormelioprocopio.pr.gov.br
Facebook: @preleituracornelioprocopio
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37 PROMOTORIA DE JUSTICA DA CGMAROA DE- CORN LIO PROCOPIO

R oricio n°‘|§'4!2020 R Co!'?'élio.i’récé'pio; 03 de margo de ?oz‘l-'

'Ref: Procedimenta Adininistrativo i MPPR-0043.20.000216-0 -
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'Exé_el_ent'isslmo -S‘enhoi:.. o

Pe!o presente, o] Mmlsténo Publléo do Estado do Parané
' através da 3° Promotoria de Justica da Comarca de Coméllo Procépro com’

. atuagéo perante o PATRI
' Recomendac}ao Admmistratl a RO, 02/2020 expedlda por osta Promotoriaf de
© Justiga, a ﬁm.-de'que, sejam tomadias as providénclas nela. indicadas no prazo
. 'é;sinalédo. '
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Excélentissimo Senhor
- AMIN JOSE HANNOUCHE , ,
- * Prefeito de Cornélio Procépio A
- Cornélio Procépio —Parand CT

3a Promotoria de Justiga da Comarca de- COméllo Procéplo .
Avenlda Santos Dumont, 903 - Teléfone/Fax: (43) 3623-5814
©°  CEP86. 300-000 COrnéllo Procéplo - Parané .

QNIO PUBL1CO encaminha .a - Yossa Exc‘eléncla Lo '

Papel cecictado, menot custo amblental.

MINIS TERIO PUBLTES

do Estado do Parand .
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dé Jttstiz;a da Camarca de ComéluouPrhcépno. por, seu Membro Tiiular '::-,-“
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-7 :CORNELIO PROCOPIO;-
' pélo"seu Presidente;: com. endéi'ec;o'na Rua;Paraiba;n® 163, Centro; em-.*-

..
-~

RS . . S S et t '
Sai,t o v e - .,..".f-. 5ol he L ‘. R - A
o e T3 2T .

ST T '-.,‘-CONS!DERANDO que esté em. trémtte o‘.
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Estado do Parand
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nvativa" ds. “Iib'erdade or- fempo supérlor a"4' qﬁatro),anos nqs demals by
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S L CONS!DERANDO qUe as-leish unicipais que -
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" de,pedldO"da‘apogeﬁtadoﬁa fermutado pe]o ser\i'dor -afastado, lmpende.

iso0" deféridd’ -péla

pretehsao -de”dposehitacat: . (1A’ ‘possibllidade : do;; Supremo: Tribunal:
- “Fedéral:conkiécer da préVocagéo quie’ Ihe:foi dirigiua pelo Governador do”
Estado do. Mato Grossq'néo cardcterize eventual atnbulgao ‘consultiva:da "

AR Corte Supenor mas s|m meduda necesséna p»ar'.fti em:-nome do* poder
- geral de qautela que: z.garanté a efetividade da: competenoua junsdicmnal \
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3 T PORSIEN . :
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" g "‘Supremo T ribunal
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. “pilblico: 'deéretada e [ curso de investigagao" penal VEO ‘encontra:. - -
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. CONSIBERANDO quefa. nen”tagao do Supremo :
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PROJETO DE LEI N° 445/20
Data: 09/03/20

SUMULA: Acrescenta pardgrafo inice ao art. 286 da Lei
Municipal n°216/94 ¢ da outras providéncias.

AMIN JOSE HANNOUCHE, Prefeito do Municipio de

Cornélio Procopio, Estado do Parand, usando das atribuigges que lhe so conferidas por lei,

FAZ SABER

a todos que a Cdmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte:

LEL

Art.1° - O art. 286 da Lei Municipal n® 216/94 fica acrescido de

pardgrafo tnico, nos seguintes termos:

revogadas as disposi¢des em contrdrio.

APL 280 caivaviviss

Pardgrafo dnice: O servidor que estiver respondendo a processo
administrativo disciplinar, a¢io civil piblica por improbidade
administrativa on  agde penal, s poderd ser aposeniado
voluntayiameniapaos a conclusio do respective processo.

i em vigor na data de sua publicacdo,

Ay, biinas Gerais, 301, Cornélio Procdpio - PR, 86200-000
Fone: (43) 3520-8000
CiPJ N° 76.331.841/0001-70
Site: hitp://waww.comelioprocspio.pr.gov.br
Facebook: @ nrefeituracornelioprocopio
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PREFEITURA

PROJETO DE LEI N°® 445/20

EXPOSICAO DE MOTIVOS

Senhor Presidente,
Senhores Vereadores,

Segue para apreciagdo dessa Colenda Casa o Projeto de Lei n® 445/20
visando alterar as disposi¢des da Lei Municipal n® 216/94 que dispde sobre os Estatuto dos
Servidores Publicos Municipais de Cornélio Procopio - PR.

Tal alteragio foi despertada pela Recomendagdo Administrativa n°
02/2020, da 3" Promotoria de Justica da Comarca de Cornélio Procdpio, com atuagiio perante o
PATRIMONIO PUBLICO, em anexo, onde recomenda a adociio de medidas necessérias para as
alteragdes legislativas pertinentes, fixando o prazo de 10 (dez) dias para a apresentagiio de
respostas acerca do atendimento da referida Recomendagio.

Assim, fcome—trata-se de adequagiic de lei para melhor atender aos
propdsitos a que se destina, contanlos com @aprovagdo unidnime do presente projeto.

Av, Minas Gerais, 301, Cornélio Procdpio - PR, 86300-000
Fone: (43) 3520-8000
CNPJ N° 76.331.941/0001-70
Sile: hitp:f/iwww.cornelioprocopio.pr.gov.br
Facebook: @prefeituracornelioprocopio
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do Estado do Parand .

. B g PROMOTORIA DE JUSTICA DA comAR A DE- coawéuo PRocéPlo

-

. Oficion° 18412020 © - .- coi_m'élio‘?réc{s'pio.‘ 03 de margo de 2020, -

Ref: Procedimento Adininistrativo n® MPPR-0043.20,000216-0

. . . . w
., v . M . . 4

'Exé_el'eﬁt'isslmo Senhof:.. o

. Pelo presente (] Mlmsténo Publaco do "Estado do Parané
' através da 3° Promotoria ‘de Justica da Comarca de Gomélio .Proctplo, com’
. atuagdo perante o PATRI
Recomendagao Administrative

C 02/2020 expedida por .esta Promotoriar de

Jushga, a fim.de que se}am omad as as providéncias ne!a Indieadas no prazo

L assinalado

Excelentissimo. Senhor S e T

- AMINJOSEHANNOUGHE - - - |
- Prefeito de Cornélio Procépio P

"* Cornélio Procéplo ~Parand -

3° Promotoria de Justiga da'Comarca de- cornéllo Prooéplo .
Avenida Santos Dumont,: 803 — Teléfonel/Fax: (43) 3623-5814
*  CEP 86.300-000' comélio Procdplo Pamné :

QONIO PUBL]CO encammha +a-Vossa Exceléncia L

Pa;.dmddu!o. u:emc;.mo MI.
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aposenta&eﬁa “thas téo 86"a- perdéi,,da f’ungao publ;ca. AS- ‘normas’.que -
. -descrévem. inﬁ'agﬁes admintstratiVas.é comiham: penalldades constltuem
._maténa, de*ﬂegalidade éstnta ao podendo sofrer.. interpretég:ao

.
,.' .. - .."" . .”,,

-

y - 'CONSIDERANﬁO que— S - concesséo.
aposejatadoﬂa ae servndor pUblrco qUe~ responde .a- processo

adminisfrativo dlsciplinar a ag:éo csvil pubhca .. POF. - 1mprobidéde
‘880, penal ,.pode; tonnar inﬁcq 3 aplicagdo: das.:

4

a
saligoes: oftis gafenTiins " exanéragao: desses -
-~£(gente§ pubhcos, .mantende o vmculo funcionai ‘dessés” agentes, ‘em .

- evldente aﬁ‘dnta aos pnnc{pxos norteadores da Admmistragao Publnca. ‘

;CONSIDERANDO"'qu,e nesseg casos:o; servidor
ptosehtadona-*t{ 8. sé«'acgifhr i"epresentarja -uma’

penal ou do processe admlnistratlvo disciplinar '-', .; <,

. ,..\.m S .

nf” 00122919-PGJ/CGMP
. Xp"édir a presénfe

,_\...

i e.-'., dema\is atos normatwos

3

1) Sé abstenham de conceder aposentadona

A ans . semdores pﬁbhcbs :que reSpondam ‘a proceSsos -administrativo
dlSlelinares ‘a agﬁes civis.: publicas de lmprobldade admimstrahva e a“ :

até que sqam tals ﬁrocessos concluidos

L de que' serwdor que~résponder a processo admlnlsti'atwe dlsclplinar a

.
* -"' . wh BRI ” o . : d . .

\

< ".-:=REsoLVE*~*~nose {errmos dos arts. .-107 e 114

.

S,

'l,.3° Promotona de(.lusﬂga da Comarca db Cbrnéllo Prccéplb . R

'sGO SIDERANDO '_wqa_e‘ .9. Subenor Trlbunal‘ dea = A

Vo
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LT T L 'do Estadc; do Parand

R A
;. 3“ Promo‘borlaﬂ '-‘Jus’tu;'a da COmai'ca-detComéllo Pl‘bhéplb

o wl. pdb“llca' por,i improbldadé admfméll‘étiva -3 a égéo '
e f':_ podet’é ser apbsentado \ldluntariaménte “épos a cenclugé’cs‘do‘ pT.UCBSSO

. . vat
LYY . . ’

T '."' AR '1. 3) Q- - oS .
recomendagéo adhmlstratWa efisejara a adogao:das medidas ,jUrfdibas
i, cablveis hos; erhios: daslieh pe u7.;347/85,_da L8I:H0. 8:426/02 ‘e’da el n°.
"L $2.076/087 Sonforfie e RatlinexEd6" sto; de- desEUpHAENto; CONCEssivg. - -
‘de-faposentadorlgs(.de sérvxdores,.pubhcos-'due réspbndam' 5 prbt‘:essos»
s-adnijfiisttatlyi ‘ﬂtsdl”plmares, asag “p . d ¢

' ' -._.,.,ir.-' a -' : :'~ 4),eEixadL?.g,o'prazo de" 10 (dez).,dlas"para a
2t e apresentagao de reSpostas*acercF Lo %tbndimént’o déss%n recdméndacao

o ™ B ’ - '

e S : Gumprd,1_oﬂue~ defemrinam os arfs. 111 Vl;e
L .12, da Resqlqgéb n°001l201 -_PGJ?QQMJ?,;_-;--:.,,,j;,,_“_-‘-. Sk

~',Pref gito:: d Munibfplo, de. Gomélro
‘lja Municipal dercomého Prot‘.ép‘io
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37 PROMOTORIA DE JUSTICA DA COMARCA DE CORNELIO PROCOPIO

Oficio n® 185/2020 Cornélio Procopio, 03 de margo de 2020.

Ref: Procedimento Administrative n® 0043.20.000216-0

{lustrissimo Senhor:

Pelo presente, o Ministério Publico do Estado do Parana,
através da 3% Promotoria de Justica da Comarca de Cornélio Procopio, com
atuacdo perante o PATRIMONIO PUBLICO, encaminha a Vossa Senhoria
Recomendagio Administrativa n® 02/2020, expedida por esta Promotoria de
Justiga, a fim de que sejam to?ﬁ as providéncias nela indicadas no prazo

assinalado.
\

llustrissimo Senhor ST A

EDIMAR GOMES FILHO N
Presidente da Camara Municipal de Cornélio Procopio

Rua Paraiba, n® 163 — Centro

Cornélio Procépio — Parana

SRR 1 T

32 Promotoria de Justlga da Comarca de Cornélio Procépio
Avenida Santos Dumont, 903 — Telefone/Fax: (43) 3623- 6814
CEP 86.300-000 Cornélio Procdpio — Parana



-

MINIS TERIO PUBLIco’

do E.‘stac(o do, Parand
L 3“ Promotoria de Justuga da Comarca de COrnéllo Procéplo -

- AMNA -CNP4J 1i°-78.206: 307/0001-30 por lntermédio da 32 Promotoria
S de Justlga da_Comarca de Cornélio-Pra¢épio; ‘por. seu’ Membro Titular .
© - adiante assmado, no’ uso ‘de suas atribuigdes constitucionais e legais, -
.nos- terfos regulamentados pela: Resolugao n® 001/2019- PGJICGMP
' expede a-presente RECOMENDAGAO -ADMINISERATIVA -difecionada
_ao. ‘MUNI PIO DE CORNELIO PR QCéPJO CN’PJ n°76.331.941/0001-
- 70, representado pelo Prefeito com enderego na Rua Minas Gerais, n°
301, Centro, em. Comélid Procoplo, e.a CAMARA MUNICIPAL. DE
L OENE’L[Q PROCOPIO,- CNPJ n° 72.327.307/0001-02; ‘representada’
; pelo seu Presidente, com enderego na Rua Paralba, n® 163, Centro, em
. Comélio: Frocépio conforme as razdes- fétICas e jurldicas que nos termos :
S seguem : _ RIS : s

: : CONSIDERANDO que esta em tramite "0
: Procedlmento Admlmsfratwo n°- 0043:20.000216-0 perante esta .3°
o Promotoria de Justiga da.Comarca de Cornélio Procdpio, com o. objetiva,
.~ de “Acompanhar. e fiscalizar politicas publlcas relativas. ao controle da .
.- moralidade administrativa decorrente’ de - pedidos de: aposentadona e
'-quando pendente de decisao em. processo admlmstratlvo dlsciplmar
. processo criniinal -e .processo por -ato de- lmprobldade admlnlstratlvo do
. 'Municfplo de.Comeluo Procépio . : :

. : CONSIDERANDO que. é mdlspensavel -a
e Republlca Brasﬂelra o exercicio das fungdes Institucionais .do Mlnlstério :
. %« 7 Publico quanto- ao zelo pelos servigos.de relevaricia publica e aos. dirgitos
assegurados ha- Constitwc;éo a protegao do patrimonio publlco ea moral
s administrativa (art 129, llelll CF),. ' Lo e

: CONSlDERANDO QUe & competéncia’ do-
-'.Mlnistério Publico expedlr recomendagdes,, visando’ & melhoria dos -
senvigos publlcos e -de relevancia puiblica, bem como. ao_respeito, gos A

m A3

‘. interéssés, direitos e bens ‘cuja .defésa lhe cabe promover “fixando prazo- -
: razogvel. para &, ddogao das- provudéncias cablvels (art 6° XX LC 75/93
A eart 27, pu WV, Le18625l93) A . .

R ; CONSIDERANDO que:. .a . recomenda«;éo
admmistrativa é um- mstrumento de atuagao extrajudlcual com 0 objeﬂvo



MINISTERIO PUBLICO_

o~ do Estddo do Parand
, 3= Pl'omotorla de Justlga da Comarca de Cornéllo Procép;o

) de propor do destinatarlo d adogéo . de - providéncias,- omissivas ou
" .comissivas, tendentés a cessar lesdo-ou  ameaga: de lesdo’ de dirsitos
. Objeto de-tutela pelo Ministério- Publico, atuaiido, - também, como
, - - instrumentd de preveng:ao de responsabllidades ou - corregoes de
‘_.condutas, L : L sl
. . CONSIDERANDO que - a. -Tecomendagéo
' _admlmstratlva pode ‘ser dirigida a. péssoa fisica ou_ juridica, de direito
- . pliblico “ou’ privado, que possua_peder, competéncia“-ou atnbuu;:ao para
-adog:ﬁo .das medidas- recomendadas ou responsabmdade pela .
prevengéo cessagao our remogao do IHCItO ou peia reparagao do dano. )

2 SR CONS!DERANDO ‘ que a' recornehdagao
admtmstratwa também podera _ser durigrda équeles que . retinam

" condu;oes para a adogao de:- condutas comissivas ou omissivas que
contribuafn para a salvaguarda de interesses ou dlreltos objets de tutela’
do Mimsténo Publico, ' . :

I LT CONSIDERANDO que a,recusa de cumpnmento: _—
ST dos termos da recomendagéo admmistratlva rmpoe -a0.MinistérioPublico . .. . -
S LY adogso ‘da$-médidas’ cabiveis, ric. dmbito de suas’ alnbuigoes ‘para a -

: obtengao do restiltado prefendldo .

_ o CONSIDERANDO que A. admlnustragao publica

.. direta e indir‘eta de-qualquer dos ' Poderes da- Unigo, dos Estados, ‘do

7 Distrité*Federal e dos: Municiplos obedecera-aos princlpids de legalidade;
s .rimpes*sgalidade moralldade publicidadeeeﬂcnéncla (art 37, caput CF)

A CONSIDERANDO que os atds.de tmprobldade
: -admmlstratWa importaréo a 5uspensao dos direitos’ polltlcos a perda da

- funq.ao publlca a mdisponibindade dos- bens €0 ressarcamento ao erario,

~ na forma e gradaqéo ‘previstas’- em lel ‘sem prejuizo da ac;ao penal
cabfvel (art 37 §4° CF} . ) .

: : .. CGNSIDERANDO que um dos efe|tos da ..
R condenagéo -por- improbldade admihistrativa & a perda da fungéo publica~
o (art 1271, 11 e U, Lel 8.429/92); : o

CONSIDERANDO que um dos efentos da

® condenac,‘%o cmminal e a perda de: cargo ou dd. fungao publlca quanﬁo
. aplicada.: ﬁ“ena pnvativa de llberdade "por; tempo igual 0 ‘superior -a um, |

- .ano, n“ds ‘crimes praticados com abuso .de poder ‘ol violagéo de dever
para’ "cori- @ Administragao ' Publica’ efou guando- for. aplicada: -pena
- privativa: de liberdade’ por-terripo supenor a4 (quatro) anos nos - demals
casos,(art 92 l a”e“b” CP), . o . ‘ .




M INIS TERIO P UBLIC'O

-do Esraclo do Parand ,
3° Promotoria de Justiga da Comarca de ‘Cornélio Procépio
CONSIDERANDO que nas- leis municipais que.

o estabélecem as‘ sangSes  administrativas, aplicadas. em processo
o admiﬂistrativo dlsciplmar contemplam a demissao do servii;o publico;

) CONSIDERANDO -que o art. 172, “Lei -8.112/90
- veda expressamente a concéssdo de aposentadona ao agente publico:
duiante. o tramite "do Processo . Administrativo Discipllnar e do
. cumpnmento da penahdade admmistrativa Imposta O servidor que
* responder a procésso disciplinar s6: ‘podera ser exoneradd a pedido, ou
-aposentada voluntariamente, , ap6s "a - conclusdo  do- processo e-o
o cumpnmento da penalidade, acdso aplicada”. T
: CONSIDERANDO a possibllidade de aphcagéo
analégica/subsmlérla da Lei 8.112/90 quando inexistir. previsdo-especifica
-no.diploma - normativo ‘que disciplina- o reglme Juridico de servidores
publlcos estaduals ou mumcnpais : . , :

a ' CONS!DERANDO que o Superior Tribunal de.
Justha ja'pontuou no RMS 34,630:que; “A jurisprudéncia do STJ firmou a

.. possibilidadé . de -interpretagdo. analéglca em relagdo a- matérla -de .
“servidores™ publlcos quando inexistir previsao especﬁ‘ic%a no diploma
-normativo do Estado. ou do mumciplo" permitmdo a lncldenCIa das

d:sposigoes da:Lej 8.112/90;.

CONSIDERANDO qué o Supremo Tribunal

Federal na Pet 7221 AgR decidiu: “A medida de afastamento. de cargo

. 'publico: decretada no, curso -de . Investigag&o : penal ndo. encontra

: -fundamento apenas no- objetivo de resguardar a ordem pubhca quanto ao -
Tisco. do seryidor . afastado seglir se servindo’ 'do. _cargo- para praticar

atividades ilicitas,- ancorando-se, também, ho- desnderato que €inerente e

. intrinseco.a toda. e qualquer medlda ‘cautelar-prevista: pelo legislador em

** .carater lnstrumental & .persecugéo penal,  qual .seja; . resguardar a

* efetividade dos efeitos ‘concernentes 4 futura e :everitual condenagéo do

investigado, ou réu, Nessé' contexto, embora nao se questlone ser do

Podeér Executivo Estadual a- competencna admimstratlva ‘para conhecer’

:.de.pedido,-de. aposentadoiia. fortnulado pelo servidor: afastado, impende

- recorihecer. .que .o requerlmento administrativo, caso. deferido pela

.- . autoridade competente -esvaziara os efeitos futuros da medlda cautelar

BN em vigor, o que justifica a determinag&o jurisdicional de suspensao da |

pretenséo - de :aposentagéo. - [...J.A possibllidade 'do. Supremo Tribunal',

Federal conhécer da provocagao que the fol dirigida pelo Governador do-

' . Estado do Mato Grosso n&o caracteriza eventual atribuigao consultlva da

- Corte Superior, mas $im medlda necessaria para, em pome do poder

geral .de cautela que. garante a efetividade’ da, competéncia jurisdicional «

do Tribunal, zelar pela preservagéo dos efeitos futuros que constituem

fator Justiﬁcante da medlda cautelar de afastamento do: cargo que se
. 3

et e
Y T



MINISTERIO PUBLIC’O-

Tdo Esrado do Parand .

- encontra érfi vigor, mormente em conslderagéo ER possnbmdade da
efetivagéo: da’ aposentadoiia da obstar, ho caso de futura. condenagao,
. conforme .. precedentes judiciais, .a "aplicagdo. do "efeito especifico
concernente" a perda do cargo. e da fungdo publica. tUma vez

- rémanescendd a nec¢gssidade cautelar da- medida’ originaria (o -

-afastamento- ‘do cargo’ em si), bém como da medida’ complementar
adotada para, resguardar & éfetividade - daquela ‘(a "suspens@o do
_processo-de aposentadorla visando a assegurar a efetividade da medida
. d& perda do cargo que possa. vir a resultar de eventual condenagéo '
cnminal), s#o irrelevantes ao Juizo Cnmmal as consequéncias que. as
medidas podem -gerar. ‘' na esfera- pessoal do- investigado,
o independentemente de seus eventuals efeltos civis admmistrativos e/ou
_eleitorais : . . : :
A CONSIDERANDO que a orientag:ao do Supremo
_ Tribunal Federal vem no sentide' de ‘que a aﬁosentadona do-‘agente _
. publico néo.signn“ caa ruptura total de .$eu vinclilo tom' a Administragéo
~Publica (STF, RE 163:204), sendo anotado pelo. Min. Carlos Veloso: “Os
servidores pablicos aposeritados n&o deixam de ser-servidores publicos;
§80, como-bem- afirmau-Haroldo Valadéo servndores publrcos inativos. A .
4 proibu;ao de acumiilacdo de vencimentos com proventos ‘decorie, na
realidade, de uma regra simples: é que "os ‘vencimentos; que s&o
', .percebidos - pelos servidores publicos- atives, decorrem .dé um. exerclcio |
- atual do cargb enquanto 0§ proven’cos dos aposentados decorrem de um -

. exefcicio-: passado "Ambos, entretanfo, -véncimentos e - ‘proventos,
* . constituem femuneragéo decorrente do exerclcuo atual ou passado—de

cargos publicos, ou de empregos. e fungées em autarqwas empresas
. " plblicas, $ociedades -de .economia e fundagdes mantidas pelo poder
- publico (C:F., art. 37, XVI e XVI|, art. 40). Por. isso -mesmo, essa
' acumulagéo de venclmentos e proVentos inclde ‘na ‘régra “proibitiva,
‘porque - ambgs — vencimentos e proventos - constituem remuneragdo’ .

- gd Promotoria ‘de Justiq;a da COmarca de chnéllo Procéplb ‘.

- decoirerite do exercfcio de cargo publico, E a Constituigdo, no artigo 37, o

T "XV, ao éstabelecer que € vedada a. acumulag:ao reiviunerada de cargos, -
- - publicos, observadas' as “exce¢des por ela previstas CHE justamente
.vedando a ac:umulagéo remunerada do exercicno de cargos publlcos

s CONSIDERANDO que 0s- efe|tos " da
}_aposentadoria néo- equlvalem 40s da demisséo - e perda. do"-cargo ou
fungéo, penalidade administrativo d:scuplmar e sangdes da improbidadee
“da. condenagdo criminal, que rompe fodos .08" vinculos entre o servidor
demitido e a Admanlstragao Publica, de forma que ao se aposentar o |
- servidor mantém vinculo com o Estado : A

- . - CONSIDERANDO qgue: 0. Superlor Tnbunal de
Justiga ja decidlu no ‘REsp 1.416.477 sobre.a aplicaggo do-art. 92, CP .-

" que’ "Condenado por crime funcronal prétlcado em . atlvsdade,"




MINISTERIO PUBLICO

do E‘srado do Parand

3“ Pfomotoria de Justlga da COmarca de’ Cbrnéllo Procépuo o

.- antenormente é aposentana, que se deu. no curso da agao penal nao &

‘ 'posslvel declarar a-perda do- cargo “e-da- funqao ‘publica -de" servidor
- " indtivo,” -como- efeito. éspecifico” da condenagéo A cassagdo da
X aposentadona, com lastro no -art:-92; 1, ‘alinea.‘a’, do Cédlgo Penal, &

, llegitima, tendo em vista: a falta' de previséo fegal-g-a impossmllidade de
Lo ampllar essas hlpeteses em prejuizo do condenado".

- ' ' CONSIDERANDO -que o Supenor Tribunal de
Ll Jus‘tica J&. deéidil, no RESp 1.564.682;, que "O art. 12 da Lel '8.429/92,
duanido cuida das sanges aplicaveis aos agentes.publicos que cometem
atos dé |mprobxdade admlmstratlva ndo- contertipla. a cassagdo- de
aposentadoria ‘mas t&o s a-pérda da fung:éo publica."As normas que
descrevem infragoes administrativas e cominam penalidades. constituem -
.matéria. de: 'legahdade estnta .n&o podendo sofrer mterpretagéo

extensiva" L e . v o

3 CONSIDERANDO que - coricessdo de
_ -aposentadona ao servidor- publico que responde a * processo
."administrativo - disciphnar a agdo civil ’ pubhca por improbidade

admmistratwa 6 . 8.-agho, penal pode torhar: mécua " "aplicagédo’. das.

" saligoes’ quve defermmam a_perda da fung:ao ‘ou.a* exoneragao . desses -
- agentes publicos mantendo o vinculo funcional desses agentes, em
evndente afronta aos prmciplos norteadorés da Admlmstrac;ao Publica,

CONSIDERANDO que nesses casos. 0’ servidor"
' publlco pederé pedir aposentadona ‘que se aco!h:do, represeitaria. uma
" mandbra-a-vulrierar os efeitos condenatorios. da. |mprob|dade da’ ‘4ga0

- penal ou do processo admlnistratlvo dlsclphnar

Lo T RESOLVE nos. termos ‘dos arts 107 a 114 |
o _Resolu'géo n° 001/2019-PGJ/CGMP e demais atos normativos

’ - pertinentes expedlra presente o

pé}a'que' R

. 'l) Se abstenham de conceder apOSentadona
aos . servidores - publlcos ‘que Tespondam -a processos admlnlstrativo
dfscxpllnares, a agdes civis. plblicas de improbidade. administrativa e a
. agoes penals até que sejam tais processos conclu[dos ..

' : 2) Adotem as* medidas necessérias para -as.-
= alteragoes Ieglslatlvas pertinentes a fins- de inclusdo de norma ne sentido

- de que o servndor que responder a processo admmlstratlvo discipllnar a '




MINISTERIO_P UBLICO-..;

- do Esrado do Parand
:’.a Promo‘l:oria de Justiqa da Comarca c!e c°mélio Prooépno

C 7 dgdo. cwil phblica por . improbldade administrativa @ g agao penal s0

poderé ser aposentado voluntarlamente, apés a conclusao do processo.’

S ' 3y 0. descumprlmento dos termos degsa’
S _recomenefagéo admmlstratWa ensejaré 4 atogan’ das! ‘riedidas jufidicas -
¢, cablvels hos, térios. dd L:éi n> 7:347/85,.da 1.6i'n% 8.429/92 e da Lei n°

~. 12.016/09, conforme a ‘hatureza do ato: de descumpm‘hento, concessivo
'de aposemadorlas de servidores publtcos -que respondam a processos

admlnlstratlvo dlsmpllnares a agbes civis publlcas de improbldade'

admlnistratlva e a agées penais

4) Fixad'o ) praZo de 10 (dez) d:as para a

P

. S

Panel teciclado, menor custo ambiental. '
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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 67/20
Data: 10/03/2020

SUMULA: Acrescenta pardgrafo tinico ao art. 286 da Lei
Municipal n° 216/94 e dd outras providéncias.

AMIN JOSE HANNOUCHE, Prefeito do Municipio de
Cornélio Procopio, Estado do Parand, usando das atribuigdes que lhe sdo conferidas por lei,

FAZ SABER

a todos que a Camara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte:

LEL

Art.1° - O art. 286 da Lei Municipal n® 216/94 fica acrescido de
paragrafo linico, nos seguintes termos:

...........

.................

Pardgrafo tinico: O servidor que estiver respondendo a processo
administrative disciplinar, a¢do civil pitblica por improbidade
administrativa ou ag¢do penal, sé poderd ser aposentado
voluntariamente apds a conclusdo do respective processo.

revogadas as disposigdes em contrario.

Claudio Trombini Bernardo
Procurador Geral do Municipio

Av. Minas Gerais, 301, Cornélio Procépio - PR, 86300-000
Fone: (43) 3520-8000
CNPJ N° 76.331.941/0001-70
Site: http.//www.cornelioprocopio.pr.gov.br
Facebook: @prefeituracornelioprocopio

W



CORNELIO ¢

PREFEITURA

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N 67/20

EXPOSICAO DE MOTIVOS

Senhor Presidente,
Senhores Vereadores,

Segue para apreciagio dessa Colenda Casa o Projeto de Lei n® 445/20
visando alterar as disposi¢des da Lei Municipal n°® 216/94 que dispde sobre os Estatuto dos
Servidores Plblicos Municipais de Cornélio Procopio - PR.

Tal alteragdo foi despertada pela Recomenda¢do Administrativa n°
02/2020, da 3* Promotoria de Justica da Comarca de Cornélio Procdpio, com atuagdo perante o
PATRIMONIO PUBLICO, em anexo, onde recomenda a adogdo de medidas necessarias para as
alteragdes legislativas pertinentes, fixando o prazo de 10 (dez) dias para a apresenta¢io de
respostas acerca do atendimento da referida Recomendagao.

Assim, como trata-se de adequagdio de lei para melhor atender aos
propdsitos a que se destina, contamos com a aprovagdo uninime do presente projeto.

Av. Minas Gerais, 301, Cornélio Procépio - PR, 86300-000
Fone: (43) 3520-8000
CNPJ N° 76.331.941/0001-70
Site: http://www.cornelioprocopio.pr.gov.br
Facebook: @prefeituracornelioprocopio
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PROJETO DE LEI N° 445/20
Data: 09/03/20

SUMULA: Acrescenta pardgrafo tmico ao art. 286 da Lei
Municipal n®216/94 e dd outras providéncias.

AMIN JOSE HANNOUCHE, Prefeito do Municipio de
Cornélio Procépio, Estado do Parand, usando das atribuigdes que lhe s3o conferidas por lei,

FAZ SABER

a todos que a Camara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte:

Art.1° - O art. 286 da Lei Municipal n® 216/94 fica acrescido de

pardgrafo Unico, nos seguintes termos:

...........

.................

Pardgrafo iinico: O servidor que estiver respondendo u processo
administrativo disciplinar, ue¢do civilt piiblica por improbidade
administrativa  on ag¢do penal, sd poderd ser aposentado
veluntariamepte apos a conclusio do respectivo processo.

revogadas as disposi¢des em contrario.

i Bernardo
do Municipio

Claudip”
Procura
il

Av. Minas Gerais, 301, Cornélio Procépio - PR, B6300-000
Fone: (43) 3520-8000
CNPJ N°76.331.941/0001-70
Site: hitp:/www.cornelioprocopio.pr.gov.br
Facebook: @prefeituracornelioprocopio
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PREFEITURA

PROJETO DE LEI N° 445/20

EXPOSICAQO DE MOTIVOS

Senhor Presidente,
Senhores Vereadores,

Segue para apreciagdio dessa Colenda Casa o Projeto de Lei n° 445/20
visando alterar as disposi¢Ses da Lei Municipal n® 216/94 que dispde sobre os Estatuto dos
Servidores Pliblicos Municipais de Cornélio Procépio - PR.

Tal alteragio foi despertada pela Recomendagio Administrativa n°
02/2020, da 3" Promotoria de Justica da Comarca de Cornélio Procépio, com atuagdio perante o
PATRIMONIO PUBLICO, em anexo, onde recomenda a adogdo de medidas necessérias para as
alteragGes legislativas pertinentes, fixando o prazo de 10 (dez) dias para a apresentagiio de
respostas acerca do atendimento da referida Recomendagio.

Av. Minas Gerais, 301, Cornélio Procépio - PR, 86300-000
Fone: (43) 3520-8000
CNPJ N° 76.331.941/0001-70
Site: hitp://vww.cornelioprocopio.pr.gov.br
Facebook: @preleituracornelioprocopio
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MINIS TE'RIO PUBLIco

. do E.stado do Parand .
39 PROMOTORIA DE JUSTICA DA COMARGA DE GORN UO PROCOPIO

-~

- ofidion® 1§412020 S Cqu'élio.j’récébio; 03 de Margo de 2020,

- . N LI . .
[] . .- . P

'Ref: Procedimento Adininistrativo n MPPR-0043.20.0002{6-0 -

. Y

'Exégleﬁt'issimo Senhoi:,

Pelo presente, o Mlmstério Pubrco do Eslado do Parané _
' 'através da 3° Promotoria de Justica da Comarca de Qoméllo Procépio, com’ o ,
. . atuagéo perante o F’ATRI ONIO PUBLICO, encaminha .a - Yossa Exceléncia L .
Recomendag&éo Administrati a W 02/2020 expedtda por st Promotoﬂaf de." '
+ Justiga, a ﬁm.-de_que, sejam tomadas as provldéncias nela indlcadas no prazo
. ’égsinalédo. ‘ '

Excelentissimo Senhor
- AMIN JOSE HANNOUGHE _ .'
" Prefeito de Cornélio Procopio AL
. Coméllo Procépio —Parand S

-

3% Promotoria de Justica da Comarca de- ooméllo Procéplo .
Avenlda Santos Dumont, 903 — Teléfone/Fax: (43) 3523-5814
" CEP86 300-000 COrnéllo Pfocéplo Parané '

N
4 .

Pap'el reciclado, menu custo amblental.
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CORNELID

PREFEITUR

PROJETQ DE LEI N° 445/20

Data: 09/03/20

SUMULA: Acrescenia pardgrafo inico ao art. 286 da Lei
Municipal n° 216/94 ¢ dd outras providéncias.

AMIN JOSE HANNOUCHE, Prefeito do Municipio de

Cornélio Procépio, Estado do Parand, usando das atribuigdes que lhe sfio conferidas por lei,

FAZ SABER

a todos que a Cdmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte:

pardgrafo Unico, nos seguintes termos:

revogadas as disposigdes em contrdrio.

LEL

Art.1" - O art. 286 da Lei Municipal n® 216/94 fica acrescido de

...........

Pardgrafo iinico: O servidor que estiver respondendo a processo
administrativo disciplinar, agio civil piblica por improbidede
administrati ou uac¢de penal, s¢ poderd ser aposentado

Av. liinas Gerais, 301, Cornélic Procopio - PR, 86200-000

Fone: (43) 3520-8000
CiPJ N° 76.331.941/0001-70

Site: hitp://www.cormelioprocopic.pr.gov.br
Facebook: @ nrefeituracornelioprocopio
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PRE:EITURA

PROJETO DE LET N° 445/20

EXPOSICAO DE MOTIVOS

Senhor Presidente,
Senhores Vereadores,

Segue para apreciagio dessa Colenda Casa o Projeto de Lei n® 445/20
visando alterar as disposi¢des da Lei Municipal n® 216/94 que dispde sobre os Estatuto dos
Servidores Pablicos Municipais de Cornélio Procopio - PR.

Tal alteragdio foi despertada pela Recomendagio Administrativa n°
02/2020, da 3" Promotoria de Justica da Comarca de Cornélio Procdpio, com atuagdo perante o
PATRIMONIO PUBLICO, em anexo, onde recomenda a adogfio de medidas necessdrias para as
alteragdes legislativas pertinentes, fixando o prazo de 10 (dez) dias para a apresentagio de
respostas acerca do atendimento da referida Recomendagio.

Assim, fchme—trata-se de adequagio de lei para melhor atender aos
propositos a que se destina, contarnjos com aaprovagéo undnime do presente projeto.

Av. Minas Gerais, 301, Cornélio Procdpio - PR, 86300-000
Fane: (43) 3520-8000
CNPJ N° 76.331.941/0001-70
Site: http://www.cornelioprocopio.pr.gov.br
Facebook: @prefeituracornelioprocopio
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MINISTERIO PUBLICO

do Estado do Parand .

BE g PROMOTORIA DE JUSTICA DA coMARcA DE: CORNELIO PROGéPlO

-

T Oﬂcio n° 184/2020 - 7 COTﬁélio.?récépio; 03de inérg_o ,de gozq.- E

Ref: Procedimenta Adininistrativo n® MPPR-0043.20.000216-0

. . . * . . : .
.., ' . . N ¢ . ’

'Exég!eﬁiissimo Senhof:,.

_ Pelo presente 0 Mmlsténo Publlco do "Estado do Parané

: através da 32 Promotoria 'de Justica da Comarca de Cornélio Procépio, com’
QNIO PUBLICO, encamiriha -a - Yossa Exceléncia c
L 02/2020 expedlda por .esta Promotoﬂaf da. o
Nas as prowdéncias nela lndicadas no ptazo

., atuagdio perante o PATRI
Recomendagao 'Administ}ati —.

' Justica, a fim.de que sejam to
s 'assinalado

Excelentissimo, Senhor e T

- AMIN JOSEHANNOUGHE - - - |
- Prefeito de Cornélio Procépio A
- Cornélio Procépio —Parana o

3° Promotoria de Jiustica da'Comarca de- COrnél!o Proc6plo .
Avenida Santos Dumont,. 803 - Teléfone/Fax: {43) 3523-5814
" CEP 86.300-000" coméllo Procéplo Parané S

Pa;v.el recichdo, fmenor custo amblental,

¢ . . .



S e -Justicaida Comarea: de' Gor‘néllo\Procéplo “poi-geti- Meimbro Titildr -
L ;.' e adiaﬁtb a%sm'a‘do" no ygb:de.- suas afnbwgoés ‘constitucionais e Iegals,

s 3 ea st
I3 M P
oo B

;«* B T .;:,"CONSIDE.‘RANDO " que L
S ’Republica Br‘é’s:lérra orexérciciovdas furigoes. institicionsis .do, Ministério . - -
At ‘.-‘.;Publlco quan'tmao zelnr pelos sewi(:os 'de relevéncia pubiica -} aos direltos SRR

e l admims’tratuva‘:(art,jze‘llelll, CF), : .,7._. o o A

- selvigos' piiblicos:- e-de. ‘relévancia-pabliéa; bern-‘coimo :ab: respeito, ‘a0s
interesses; direitos & bens :oulja.defésailhé.cabe promOVer fixando prazo

e arl' 277 p,u v ket 8625/93),

admmistratwa é um 1nstrumento de atuagao extréjﬁdicial c6m o, objetivo

J ‘-—oNPJ ri° 78 zoe 307/0001-30 por intermédlo da 3a Promotoria -

nos tert'nos 're‘gulame’ntados pela Resolugao. N, 001/201’§-PGJICGMP

KX

pe1o geu Présndente; com endeteg':o na Rua Para{ba; ne, 163 Céntro, em-,
QOrnélfo Pgocéploﬁ cohforme as razées'féilcas e jurldfcas que nos‘térmﬁs

. i RO TR . S . L e
B S .",'.,f- -?’ o . *:o_- . ,:' 4 ! “"..!. et e
. -,v' . St . e, e R .. -

,

COt:ISlDERANDQ que esté em. trémlte o

- Procstments: Admimstratlvo -;:0043,20/000278-0. " ferants ‘esta. '3 .

" Proriotori de. Justi‘ca 3 Coliiarca de: Comélio® Procéplo‘ ‘com: o, objetlvo
~ de “AcOmpaﬁ‘ha'r ‘e flscalizar :politicas- publlcas telativas ao’ controlé ‘da -
moralldade admlmstra’ava decorrente de pedldos‘ de aposentadona

~e

‘pfocesSo criminal e, prpcesso por ato de u‘nprobldade admlmstrativo do‘
Mumclpio deacoméllo Procépio”, L R S ,

.._...\.- JECN "._'.. .

& "i'ﬂi'ndﬁpensével é:-‘ '_.'

-t

CONSIDERANI:’)O que-_- .-é'-: competéncia dod Vo

Mlnlstéﬁo'f;PubltcO' expredlr recdmendag:ées., Visafido '3 ‘mélhoria dos

razoavel, para a; ’adogao das: provudénclas cabiveis (art 6° XX LC 75/93 Wil .

Y P

R CONSIDERANDO qUe:_,,"a' N recomendagéo

’~-.

hA




LR,

.-..‘

-

e prevengéo ~nessa9éb ou remogéo ’doJlit:ito oupela réparagéo dg: dario;

P UBLIG.

| 'obleto ‘de- ftutda ~Pelos Mimstério.\Pubﬁce, atuahdo “tarmibém; .como.’

e Ihsttiiento’; de-. prevenqéo de respon‘sabllrdades oru i cerrecées dq

COhdutaS' '- ,‘ '-’ T A Y R A T e AP

;g . RN a» X recomendagae
""admlmstraﬂvaz,poﬂ ser dlrlglda N pessoaf ﬁsica oujaridics; de' . direjto”.:-

.":‘spublit':o ou,privado,"que possiia: pOdeT,*&bmpeténcla U airubulc;éd para

;adogdo, . das: ; nedidas:. redomendadas: ou: fesponsabllldade pela

&

'n ~ .
.

s :-..,"3CONSIDERANDO gt i
admimstratwa\ também."poderé 86+ 'irliri”gida équéles -que’s Telinar, .
condug:oes para.-a ‘adogac . des: condufas~ comigsivas;-ou -omissivas. que
contribuam para a salvaguarda de in‘teresses o direitbs« objetO'cre mtela

ws |

-~ e ..'

'} s R % GONS!DEBAN!.‘)‘O"que"aurec"USa de cumpnmehto
'dos terfnos dé recomendaqao adm1nistfa’tiva lri'ipée*alimstéxio Publico ..

obtengao do resultado prefendldo .:_ Lk _;,:..J, ek \:,.,_

—
. o . .
..r\~- .|'|,_ .

t _'. : B LA CONSIDERANDO que A aﬂmimstrag‘a‘o ';:.vubllca

.

TR A . e RN . ~._,' ‘o '.--
. | . . .

direta e lndrreta de qualq‘uér dos ‘Poderes da,‘Uniao, ‘dos-Estados; 'do- -
- Distrito- Fedefal,edos Muhicfpxos obedecef‘é 508 prncipids: - dg legahdade
impessoalidade, mdralidade, publjcldade e~eﬁc1éncia @Ent. 37:, «caput CF),

CONSIDERANDO he -os.-atos;e._de‘ improbidade

admmrstratiyé importaa:éO'a suspenséo* dos dlreitos politlc"osr,a perda da:

fung:aé pubhc*a, a mdzsp“ombill@ade dosabens 80, fessarcimentoao érdria; -

" foiinid, € graddgad™ previstas; e, sem prejulzo da agéo penal S

Cabfvel‘(ai‘t 37 §4 CF),

e LT CGNSIDERANDO} tues um,,.dos- ibitos. da;
it cmdenééao, porxlmprobldade admlmstratlva é a perda da fum;ao publiea~ \

(art 12’1 Ilelll, Le|8429192), L .;.;,. RS -;- ;” ,;,;

CONSIDERANIfQ ;'gue um dbs efeitOS* da

aphcada :5“éna' bnvatlva de hberdade por fembo» igual ou .supericr*a um
- ano, ‘Nos-Trifhes pratlcados coifi, abu’so de: poder ou VIOIagao -de dever
. 'para.comi- & Administtagat’Publicaélou: ‘quando’ for: apli'cada pehia”
privativa dé liberdade por- tempo superior a"' | ._(qﬁétro)«aﬂos nos demais

casos ,(arf §2 l “a e “b” CP), Sy

.

s 'ecameridagéo aT

- dor Esrddo do Parand: ',;"'."' - "
3“ Promotorta deJusﬂqa da CGmarch de'¢o'm‘éllo Prdcépjo:-..

TN : de prepor ao destinaténb- d. adogéo de ﬂoVIdéhcias,, oinissivas;. ou
T COMISSIVES), telidentss’ o cessar lesso -ou- amehga 'dé "1esad’ “de diré'itos

0
s

Lo N g -adegép das medidas cabveis, L% é’mblto de éuaé afnbuigﬁes para an ;
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P UBLIC o

v -..~é:lo Bstado,do Parand

ﬂ'- CONSIDERANDO que oart 17’2 Lei -8: 112/90

"",résnondera prOCesso disciplmar.sé
.Aposemadw volllntanaménter, L.apé -a-.-?
- cumpriménto da pehalldade acasb aphcada

....

veda expres’samente a concesséo de aposenfadbria ao agente publico

anal{)glca!subsfdiéria dh_laéf 8. 112/90 quando ineXlstir prevlsao'especff ca-

‘fo «dlploma ‘hormative que disciplma o reglme JurIdlco de sbrvidores

publlcos estaduals ou’tnumczpais

e

ToaedtL.
.""'

e - coNsn)ERANDO que ao Superior Tnbuna] de

posgibilidade *‘de ‘Lm”terpfefagao analégnca e

- -getvidorgs™ publlcos, "quando ‘inexistir. brévn§éo' e§pecff ca. "no. dlploma
nofmativo “do’ Estado;.ous ~do; mumciplo" permltmdo a [ncxdencia das

dispc)§ gﬁes da' Lei 8 11 2/90

[

.l

-,
-

. -s-_

-

-:. elaqéof é Lmatérla* de :'

" <CONSIDERANDO qué n’a(s" B munlclpais que I
. i a‘s ~,-san¢67es admmistrati\ras apl' cadas.~em processo{ -
L admiﬁrstratwo diéci‘plmar contemplam a demlssao do st-;rvlco pubﬁco. ;- ;, .

LR

P CONSIQERANDQ ,, qué o~ Supremo Trtbunal

FederaLna Pét 73221 'AgR demdfu "A medida. de afastamento de cargo~ Sy

publico' ’deéretada L

%
N /

. <.,
'- .--._ . Yy .' .o .
- ol Y «"-_.' e aew .:-. ’ _. w“ v
R e L oot -.k{-h. I

3 - N

‘cis0"- deférids - pela

o7 .r

, ,'.,;=carater *hstrumental - persedugao ,peha! qual seja: reéguardar - R

-, i efetividade; dos efeitds donceffiented a futura-eéverital condefiagso-do”

) mvestlgado ot téu Nesse contexto, embora ‘ndo ‘se questione- ser .dof\
Poder Execunvo Estadual & competéncia admmistrativa ‘para cohhecer!
de pedldo ey aposenfadoﬁa formulado peld., Servidor afastado, impende
reconhecer que.;o requeruﬂento* adminiistratiy

.-auto:ldade~competente, esvazlaré"osmeféltos,futt.iroé-.-fda medida cautelar
. ‘Bm:Vigof;-0: -que ;ustiﬂca} a. determinagao jurisdlcional de: suspenséo~ da .:

' ‘.pretqnﬁo des "aposemagao [g ],A possnbnhdade« do:; Supremo Tnbunal

i Federal: conhet?er da proVocafgéo que Ine:foi difigida- pelo.Governador do*

.. Estado do: Wato; ,Gros’so ‘nao ‘catdcteriza eventu‘al-:atribmgéo ‘conEultiva;da )
+..Corte. Superier, mas sum-.a-medlcra ‘Recessdria. para,‘ ém:-nome do? poder

T {I,.geral de- ‘qautela: Gue: garanté A efetlvidad.e‘ da: competenoxa Junsdlcmnal .

o *Tribunal; :Zelar, péla. ﬁreservégéo -dos: efeltos”: -fuitufos que c0nst|tuem

fatbr justltl"cante da medida cautelar -de. afastame“nto do cargo que 86,
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“-

(X5

o encontra i wigor, merriante; e cnnéiderac;éo,
: _efetlvaq.ao da” aposenfadona da: Obsta‘r /0~ Cas0 de! futura. cmdenagéo.;' z
.+ . . conforme-- brecedentes judiclais- a- aplicac;éo do efelto especiﬂco

‘-'-cffminal),,' sﬁo |rrelevahtes~ 0
R 'medidas

C .qag.’ "Condenado par crime funcional

: . : ‘do Estado do Parand L.
3° Promotoria de Justlca-da COmarca da COr’héllo Procépgo .

BRI

éi'- possibllidade a '_“'..'.

------

~ - doncernente™ -3 perda:. do- .cargo’ e * -da fungéo publica Uma Jvez- . ~:

,,,,,

o 'remanescéndo XL necessidade Cautela‘r da medida origlnéna (o,, .
' -._--afastamento do cargo 8- si)- ‘beth’ acomo da xmedlda ~éomplementar
.‘adotada ipara, resgudrdar.. & ~efet|vldade daqUela KGR suspenséo do .

prpce?.so de diposentadoriac visando a.as8eglirarid’ ‘dietividade:da-medida.
-do: éargo que vpos*s 8 §té$ulfar de: «événtual ¢dndénagéo . -.-;
:‘ﬂ)fzo Cnmfn“al ‘a8’ sethSequéncfas gueias: ...

pbdem. gerar. e esfera 3 pe\ssoal& .Ihvestigado;. - :
independeniemente de seu&evenfuhls efeit‘os civn admmistrativ"os e’lou

eleltorais\"

AR CONSIBERANDO qUe a»orientagﬁo do Supremo
Tnbunal Federal vem -G sentidétde: qde’ a aposentadona ‘do-‘agente. .
publlt:o nac- significa-a: ruptura Aotal: e 8 Seu Viiigulo-com:a Admlmstraqao
-Pyblica (STF, RE- 163:204), sendo anotado péelo: Min Carlos: Véloso: *Os . -
-+ servidores publlcos aposentados~nao déixam de. ser.Servldores publlcosp o
{880, ‘comobem-afl rmopz.H’aroldo Valadao;-x,servidor"e's“publrcos inétiyos. A .

fo

‘_' & prtbigﬁo e actimiilagae - de: véncliientok:-com proveritos ‘decorre, ha'.

-fealidade; ¢ de urha. regrg: slmples:‘ ‘€ qUE: 0% “vercimentos;-que- sd0. -
i percebxdos pelos sérvidores publlcos"atwas. deconrem idéum. exercfcio

. atual*do caigo; enquanto 0S. proventos ‘dos; aposentados ‘desortem-de:uny:. ', .

v -exerclcio-: ‘paSSado Ambos: entretanfo.w 'vencmentos e prbventos, ,,

 -conistituem ‘remuneragéo- ‘décofrente do, exezclcio“— afqal ou passado de.

.-cargos- publicosr ou-de’ empregoé (-3 fungoes em autarquias empresas

publucas,, sociedadés«de economia e fdndagées,a-njantldas pelo poder-'

porque ambos - vencimentos e proventos -~ consﬁtuem remunerag:ao
decorrente do exerclclo de cargo pubﬂcﬁ Ea Coﬁst'itllic;éof no:artigo 37,
XVI .aob estabe1ecer que ‘@’ vedada'a acumulagao ;;emunerada ‘de cargos

'publlcos. observadas~ -as: "excegﬁes or.: ela prevuéias, esfa. justamente
vedando a acumulagﬁo-remunerada do exercicio de éargos publicés
‘ TR el 1 N

W B ."CONSIDERANDO que : < G efeltos . da
aposentadona nao e?quivalem A0S da" demlsséo “ ,;perda do cargo ou
. fungdo, pepaliddde ; admmlstratlvo dasclplinare sandges: da lmprobxdade Gl
ddicondeftagae’ criminal; -gue fompe:; ados 108" vieulds: entrg; o *servidor
demitido -3 Admlnisfragéo Publica“ de: forma gue,.,ao s‘e aposentar 0.
servldor.mantem vlnculo com ° Estado, _, : - :

-‘.

e ::' CONSIDERANDO qUe :O' Supenor Tannal de s;'f-'“ vl
Justlga jé decsdxu no. REsp 1.416.477 sobre. & apllcag&o do*art 92,'CP... | ™
praticado em étividade : % -

- 3

el T AL T Y

f..'.
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- .admlmstraﬁya g

:q::aﬁdd ciiida dassafhgﬁeé aplicavei
. atos 8. | imprqbidaﬂe admmlst(atlv

pub[ico poderé pe

-

anterlarrﬁente é aposentana, que sé deu No curso daagéo penaI ‘ha@o é.

“ passivel. :’declarar 8- perda do- cargo ef“da fungao ‘pablica - -de sérvidor _f B

LA, cassagao. da
q:;a ‘_-‘daf Céd:go Penal;: é. .
a: rmposslbilldade de

inativo,f".
aposentadbna o lastro oy art 92 1 _alinea
llegftirﬁa’r ‘tendo’ ern:vista: a falta de previ’sao fegal-

ampliat essas hlpéteses emuprejuizo do condenad‘

C_QNSIDERANDO »qme
decibii; oRESE: 1:564.682, 4
aos"fagente‘s”«
£ 80" contem‘ﬁlag a -Cassagorde
aposenta&oﬁa “thas, {dos0"a- perdé,;da fungaa publ;ca. AS” normas’.que - .

;- descrévem: infnagﬁes adminlstrativas,e ‘cominam- p;analidades constutuem

matéria.I_-'d'e".v.ﬂegéﬂdade estnta nao podendo sofrer-- interprétaqao B

<. ', R -

e .
o . U .

" administetivo dlsclplmar g agao: Givil-* pubhca por lmprobrdéde
Na,-a’c;éo péna] -podi -‘»{omar}." l;lécua ‘3 aplicagso: das. -
sangéﬁs que deférmmﬁ‘ A berda ‘d&: "fungﬁd’ 0 ..;a"’exonéragéo desses -

-agentes. publicos,’ hantendo. o vinctilo_funcional ‘dessés” agentes, em
evidente afronta aos pnnc(p:os norteadorés da Admnmstraqao Publnca, .

.

CONSIDERANDO que nesse§ casos O servidor
! aposemadona-'qUe s& acplhl ._representaria uma

L6 ." matiobra-a: wlnerar “o5-gféitos condenatérnos da 1mprobldade da ,ac;éo

L :f,zpef'tihentes’ expedlr‘

g
SE

7 Resolu:;éq' n° 0o

v"

penal omdo _brocesso admmistratlvo disclplinar . L

,.;._”’RESOLVE **nos'.l‘{érmos dos arts. fl 07 a 114

r

.
'3",_ e

" ;,h1) Se abstenham do conceder aposentadona

aos semdores pubhcos que reSpondam -a proce3sos admimstratlvo .

B

Z)q»Adofem*« 'as

1:"-de que' 0. s'emdor que~responder a. processo admmlstratzve dlsdplinar a’

ubllcos qie: cometem e H

l

W el "CONSIDERANﬁO que ,.xa concesséo de-
S aposentadorra ao servldor pUblrco qUev reSponde .a-’ processo

T Ve '~. , necessénas para as, ‘
TR alteraQGeS"[eglslativas pertlnentes afl fns d,e incluséo de? nbrma no- sentldo

“ 3a .Promotcma de(Justiga da COmarca“ i:lbr Cbrnélno Procéplb . A

~
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jmbrobldade admims“tra”tiva e a agao 'genaf 86

f’** g0, civil' pubﬁca 0L

podel’é sér a"pbsentado \ldluntariamente a'pos a- coﬂclug’éo do; pr,ocesso. : .:_ ',

-x
e , b - %, ....- '

recomendag‘éo adT‘ninistratIVa ensejaré a adoc;é‘ i das medldas juﬂ"dlcas

no%: 73 -Si:HO 8‘42'3/92 ‘e dartiel n"
12 01 67091 ,conforfhe‘“ 'ﬁatUrezé-\do afo' de déscmhbﬂménto' CORCEsSIvo. -
‘,j Lde ‘aposehtadorias. de; sérwdores,,pubhcos élue respondam' 4 prb&essos
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37 PROMO TORIA DE JUSTICA DA COMARCA DE CORNELIO PROCOPIO

Oficio n® 185/2020 Cornélio Procopio, 03 de margo de 2020.

Ref: Procedimento Administrativo n°® 0043.20.000216-0

llustrissimo Senhor:

Pelo presente, o Ministério Publico do Estado do Parana,
através da 3% Promotoria de Justica da Comarca de Cornélio Procopio, com
atuagdo perante o PATRIMONIO PUBLICO, encaminha a Vossa Senhoria
Recomendagdo Administrativa n® 02/2020, expedida por esta Promotoria de
Justica, a fim de que sejam to as as providéncias nela indicadas no prazo
assinalado. ?:\

\ AN

SN
N \

Atencipsamente,

ERINTON CRIS
Promoto{r' de Ju

\\/

llustrissimo Senhor

EDIMAR GOMES FILHO

Presidente da Camara Municipal de Cornélio Procépio
Rua Paraiba, n° 183 — Centro

Cornélio Procépio — Parana

3% Promotoria de Justnga da Comarca de Cornélio Procopio
Avenida Santos Dumont, 903 — Telefone/Fax: (43) 3523- 5814
CEP 86.300-000 Cornélio Procopio — Parana
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M INIS TERIO P UBLIC o
do Estado do, Parand
3“ Promotoria de Justcc_;a da COmarca cfe COrnéﬂo Procéplo A

. .

RECOMENDACAO ADMINISTRATIVA N° 02/2020 -

- ' ' o MINIS ERIO PUBLIC DO E TADO D

- MNA GNP i°-78.206: 307/0001-30, por intermédio"da 3® Promotoria

Do ,de Justiga ‘da_Comarca de Cornélio-Pragépio, por. seu Membro Titular -

7 adiante assmado ‘no uso de suas atribuigdes constituciohais e legais, -
.nos- terthos regulamentados pela’ Resolugao n® 001/2019 .PGJ/ICGMP,

" expede. a-presente BECOEMENDA TRATIV. dlrecionada
_ a0 MUNICIPIO DE CORNELIO RocéPlg CNRJ.n"'76. 331.941/0001-,

- 70, representado pelo Prefeito com énderego-na ‘Rua Minas Gerals, r°

. -301, Céntro, em. Cornélid Procéplo e.'a CAMARA MUNICIPAL DE

R o ORNEL!Q .PROCOPIO,  CNPJ n° 72.327.307/0001-02; ‘représentada’

: pelo seu Presidente, com enderego na Rua Paralba, n® 163, Centro, em

-+ Comélio Fsrocoplo conforme as razées faticas e jurldicas que nos termos "
oA seguem’ e - _ A SR

~ ; CONSIDERANDO que esté em tramlte o
, Procedlmento Admims{ratlvo A°- 0043:20.000216-D perante esta. 3°
- Promotorfia de Justica da.Comarca de Cornélio Procépic, com o. objetivo.
. de "Acompanhar e fiscalizar politicas publlcas relativas, ao controle da .
.- moralidade administrativa decorrente: de - pedidos de: aposentédorla I
'~quando pendente ‘de ‘decisao-em. precesso administrativo- dusctphnar,
o processo cnminal ‘@ processo por -ato” de |mprobldade admlnlstratlvo do
- ’-Mumciplo de.Cornello Procépio p . :

C ' CONSIDERANDO que é md:spensavel -a
Coee Republnca Brasilelra o exercicio das fungbes institucionais .dg Mmlsténo .
. .~.. 7 Publico quanto- ao zelo pelos servigos. de relevaricla publica e aos. dirgitos
e assegurados ha- Constitulgtéo a protegao do patrlmonio publlco e a ‘moral
2T admlnistratlva (art 129, Il e lll CF) W, )

. CONSIDERANDO que & competencna do-
".Mimstério Pablico expedlr recomendagdes,, visando* & melhoria dos -
senvigos plblicos e -de relevancia plblica, bem como. ao, respeito, gos A
l; A\ 3

* interesses, direitos e bens ‘cuja- .defésa lhe cabe promOVer fixando prazo- -
razoavel. para & ddogao das providéncias cablveis (art 6° xx LC 75/93

o eart.27, P01V, Lei8625/63)

4

R T CONSIDERANDO que'..a. recomendagéo
admimstratlva é um- mstrumento de atuagao extrajudlcial com 0 objetivo

e, ®
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*de propor ao destinatano & adogéo.de" prowdenczas oimissivas’ ou
" .comissivas, tendentés a cessar lesfo-ou- ameaga: de lesdo’ de direitos
..~ Objeto’ de-tutela pelo Ministério~ Publico, atusifido, - também, como
- instrumentd de prevengao de responsabllidades ou'- correg:ﬁes de
' '_‘condutas .
‘ - CONSIDERANDO que c.a, recomendagao
"_admlnlstratlva pode ‘ser dirigida & pessoa fisica ou_ juridica, de direito
- ! - publico *ou’ privado, que possua_peder, competéncia“ou atribuic&o: para
- -adogdo, .das. medtdas recomendadas ou responsabmdade pela .
prevengao cessaqao our remogao ‘do mclto ou pela reparagao do dano '

. ~ . CONSIDERANDO ' que a' recomehdaga'o
admimstratlva também “podera . ser dmglda aqueles que . retdihain

o condlgoes para a adogao de- condutas comiss:vas ou omissivas que
<7, cortribuaim para a salvaguarda de interesses ou dlreitos objets de tutela’
1 do Mimsteno Publico, . .

. : - . CONSIDERANDO qQue® a,recusa de cumpnmento: :
TR dos termos da recomendagao -administrativa. impc“)e -a0-Ministério .Pubilico . ..
T Vg aﬂogﬁo ‘das - médidas’ cablveis, ne gmbito de suas’ a’irib‘uigoes, para a -

: obtengao do restitado preiendldo

_ ' CONSIDERANDO quie. A admlmstragao publica
. direta e indlreta de-qualquer dos Poderes da- Unigo, dos Estados ‘do
7 Distrité-Fé&deral e dos. Municipios obédecera-aos’ principids: de’ legalidade;
S .rtmpeSSQalidade morahdade, pubhcidadee eﬂcuéncra (art 37,.caput, CF)
. - . CONSIDERANDO que os atos de tmprobldade
: -admlnIStratwa importaréo a 5uspensao dos direitos’ pollticas, a perda da
funq:ao publlca a mdlspombilldade dos- bens 20 ressarcimento ao erario, -
 na forma € gradagao” previstas em IeL ‘sem prejuizo da agao penal = -
cabivel (art 37 §4° CF) . . .

: : ) CGNSIDERANDO que um dos efeltos da -,
R condenagao .por. 1mprob|dade admifistrativa & a perda da fungdo publica~
R (art 1251, I!elll Le18429/92), , Lo .o

- CONSIDERANDO que um dés efeltos da

3 condenagab cnminal é a perda de- cargo ou da fungao publica quando
. 'aplicada pena privativa de: Ilberdade ‘por: tempo” igual ol superior a.um, |

. .ano, n“os ‘crimes pratlcados com abuso .de poder -oif vlolagao de dever
para”com:.a Administragao ' Plblica’ e/ou quando- for. aplicada: pena
" privativa: de Ilberdade por-terripo superior a4 (quatro) anos nos demais
casos (art’ 92 I ‘a” e“b" CP), .. . _ . : :
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: , CONSIDERANDO que nas. lels municipais que .
Lo estabélecem as sangbes 'administrativas, aplicadas. em processo
o admiﬁistrativo dlsclplinar contemplam a demissao do servig:o publico;

. CONSIDERANDO ‘que o art. 172, Lei - -8.112/90

- veda expres’samente a conceéssdo de aposentadona ao agente publico
durante. o tramite do Processo - Administrativo Dlsciplmar e do

© cumprimento ‘da .pénalidade admmistrativa Imposta O servidor que

" responder a processo discnpllnar $6: ‘podera ser exonerado a pedido, ou
-aposentada ‘voluntariamente,, apos ‘a - concluséo do- proeesso e-o

o cumpnmento da penalidade acaso aplicada”. S
C CONSIDERANDO a possibilldade de aplicagéo
analégicalsubsidléna da Lei 8.112/90 quando Inexistir previséo-espécifica
* - no . dipléma - normativo ‘que dlsciphna 0 regime jUFfd!CO de servidores

publicos estaduals ou municnpaxs ; . : :

, CONSIDERANDO que o} Superlor Tnbunal de.
Justu;a ja pontuou no RMS 34,630:que; “A jurisprudéncia do STJ firmou a

.. possibilidadé . de -interpretacéo. analéglca enm relagdo’ a- matérla -de .-

“seividores- piblicos; quarido’ ingkistir previsdo éspecifica no diploma
-normativo do “Estado. ou "do, municipio™; permitmdo a mcxdéncxa das

’dlsposit;oes da:Lej 8.112/90;. - : . Ce e

) CONSIDERANDO qué o Supremo Tribunal
Federal na Pet 7221 AgR decidiu: “A medida de afastamento. de cargo
. ‘publico; decretada no. .curso --de . Investigag&o : penal 180- encontra
) -‘fundémento apenas no- objetivo de resguardar a ordem pubhca quanto ao -
tisco. do. seryidor . afastado séglir se servindo 'do. _cargo’ para praticar’
atividades ilicitas, ancorando-se, também, ho- desiderato que €inerente e
_ intrinseéco_a toda. e Yualquer medida cautelar prevista: pelo legislador em
-7 -cardter mstrumental & .persecugdo penal, qual .seja,. resguardar a
' efetlvidade dos efeitds ‘concernentes & futura e -everitual condehac;ao do
' investlgado ou réu, Nessé' contexto, embora ndo se questione ser do|\.
Podér Executivo Estadual a: competénc:a adminiistiativa’ ‘para conhecer
.de.pedido, -de. aposentadoria formulado pelo servidor- afastado, impende
- reconhecer. .que .o requenmento admimstrativo caso- deferido péla
.- . autoridade competente -esvaziara os efeitos futuros da medida cautelar
N em vigor, o que justifica a determinagéo jurisdicional de suspenséo- da
pretenséo_ de .- aposentacaa. [...].A possibilidade ‘do. Supremo Tribunal'
Federal conhécet da provocagéo que the fol, dirigida pelo Governador do-
_ Estado do Mato Grosso n&o caracteriza eventual atribuigao consultwa da
- Corte Superior, mas $im medlda necessaria para, em. pome do poder
geral .de cautela que. garante_a efetividade’ da. Gompeténcia jurisdicional «
do Tribunal, zelar péla preservagdo dos efeitos futuros que constituem
- fator jUSﬂf cante da medlda cautelar de afastamento do: cargo que se
- o, ) L . 3

Ceomi? e
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- encontra érfi vigor, mormente em consideragéo a, possnbthdade da
efetivagéio: da’ aposentadoiia da obstar, 1o caso de futura. condenagao,

- conforme .. precedentes judicials, . a “aplicagdo. do -efeito especifico

concernente" .a_perda do cargo. e da fungdao publica. tUma vez

- rémanescendd a  necéssidade cautelar’ da- medida_ originaria (o0 -

.afastamento-~do cargo em si), bem como da medida’ complementar
adotada para, resguardar a éfetividade - daquela ‘(a "“suspens&o do
_processo: de aposentadorla visando a assegurar a efetividade da medida
. de perda do ¢argo que possa. vir a resultar de eventual condenagéo '
criminal), s&o irrelevantes ao Juizo Criminal as consequénc:las que: as
medidas podem -gerar. ' na esfera- pessoal do° investigado,
:.indépendentements. de seus eventuals efe:tos‘ civis;’ admmistratnvos e/ou
- ,eleltorals“ ) : .
' CONSIDERANDO que a onentagao do Supremo
: Tnbunal Federal vem-no sentido' de ‘que a aposentadoria do-‘agente
.publico n&o-significa a riiptura total de $eu vinctilo com' a Administrag&o
- Publica (STF, RE 163.204), sendo anotado pelo. Min. Carlos Veloso: “Os
servidores publicos.aposeritados-nao- deixam de ser servidores: publicos:
$do0, como-bem afirmou-Haroldo Valadéo servidores publrcos inativos. A
g -pTonb:gao de acurmiulagdo de vencimentds com ‘proventos ‘decorre, na
realidade, de. uma regrg simples: é qué os ‘vencimentos; que - s&o
' .percebldos pelos servidores pulblicos- atives, decorrem .dé um’ exercicio _
- atual do cargb enquanto 05 proventos dos aposentados decorrem de um .

exefcicio passado ‘Ambos, -entretanfo, ‘véncimentos e " proventos,
' constifuem remuneragéo ‘decorrerite do exercicic— atual ou passado-—de

cargos publicos, ou -de empregos. fungdes' em autarqwas empresas
“ pablicas, $ociedades -de .economia e fundagdes mantidas pelo poder
© publico (C:F., art. 37, XVI e XV, art. 40} Por isso -mesmo, essa
‘acumulagao de venclmentos e proVentos nclde ‘na -régra “proibitiva,
‘porque - ambos — vepcimentos e proventos ~ constituem remuneragdo’ -

- decorrerite do exerclc:o de cargo publico. E.a Constituigéo, no artigo 37, o

"XVI, ao éstabzlecer que é vedada a.acuinulagéo reniunerada de cargos.
- publicos, observadas as “exce¢des por €la prevlstas bsta justamente
‘vedando a acumulagao remunerada do exercIcno de cargos publlcos

' CONSIDERANDO que " OS - efeltos “da |
},-aposentadorla héo - equwalem 408 da demissé&o - perda. do’-cargo ‘ou
funggo,: penalidade administrativo dlsmplinar e sangdes da improbidadee
‘da. condenacdo criminal, que rompe fodos .08' viriculos entre o servidor
demitido e a Administragao Publica, de forma que o se aposentar o
-'semdor mantém vinculo com o Estado : .

- . CONSIDERANDO que: o. Supernor Tnbunal de
Justi¢a ja decidlu no ‘REsp 1.416.477 sobre.a -aplicagao do-art. 92, CP .

" que “Condenado por cnme funcwnal pratlcado em . ativ:dade,',
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' antenormente é aposentarla, que se deu. no curso da: agéo penai nao &
a ’possivel declarar a-perda do- cargo ‘@da- funt;ao ‘publica -de servidor
- " indtivo,” -como- efeito. éspecifico’ da condenaqéo A cassagdo da.
. aposentadona com lastro no -art:-92; |, ‘alinea.‘a’, do Cédrgo Penal, é

~ ilegitima, tendo em vista' a falta de previs&o fegal- e a impossrbrlldade de

: ampllar essas hrpéteses em prejuizo do condenado”\_

' CONSIDERANDO vque o Superror Tribunal de

N Juétrc;a J&. degidiu, no REsp 1.564.682, que "O art. 12 da e’ 8:429/92,

duarido cuida das sangbes aplicaveis aos agentes.publicos que cometem
-atos dé improbidade administrativa, 'néio- conteriipla. a cassagdo - de
aposentaderia ‘mas t8o s a'pérda da fung:ﬁo publica." As normas que
descrevem infragées administrativas e cominam penalidades. constifuem - -
. matéria: de Iegalldade estrita .néo podendo sofrer mterpretagao
extensrva e . i . .
CONSIDERANDO que.-a coﬁcesséo de
‘aposentadona ao servidor- pUblico que- - reSponde a ° processo

. '..'admimstratlvo disctplmar. a agéo civil ‘plblica. ; por improbidade
. ‘administrativa; '8 a.-agdo penal pode - forhar: mécua a’ aphcac;ao das.

. 'sam;oes qu‘e c{efermmam & perda da’ fungao ‘ou.a" exonéragdo. desses -
- agentes publicos mantendo o vinculo funcional desses agentes, em
evrdente afrpnta aos prmcipros norteadorés da Admrmstragao Publica,

: CONSIDERANDO que nesses ¢asos: 0’ servidor'.
' publlco pedera pedir aposentadoria, que se ‘acdlhido,. represeiitaria. uma
' mandbra-a -viinerar os eféitos condenatérios. da. |mprob|dade da’ ‘d¢a0

- penal ou do proceséo adminrstratlvo drscrplmar,

SRR RESOLVE nos. termos dos arts.” 107 a 114,
N _Resolugéo ne 001/2019-PGJ/CGMP e demars atos normativos

‘ : pertmentes expedlra pnesente o

ECOMENDACAC ABMINISTRATIVA AO MUNIGIPIODE CORNELIO
" BROCORIO-EA CAMARA MUNICIPAL DE CORNELIO PROCOPIO

para que

, 1) Se abstenham de conceder apOSentadoria

. - aps_ servidores -publicos ‘que respondam -a processos administrativo
" dfscrpllnares a agbes civis. publicas de improbidade administrativa e a‘ \
X agoes penals até que sejam tais, processos conclufdos ‘ .

' x 2) Adotem as medidas necessérias para ‘as.-
S alteragoes Ieglslatwas pertinentes a f ns-de inclusdo de norma no sentido '
: de que 0 serwdor que responder a processo admrmstrativo discrpllnar a

H - T
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" agdo. cwil publica por. 1mprob|dade admiinistrativa '@ g agéo penal s0
poderé se‘r apOSentado \ioluntarlamente, apés a concluSao do processo.’

. : By O descumpnmento dos termos dessa-
- K .recomén&égab admmlstratWa ensejaré & ‘adogas”. ‘ddsi-niedidas juridicas -
v, cablvels hos, térios. dd el n° 7:347/85, da 'Léi'n% 8.429/92 e da Lei n°

~. 12.016/09; conforme a ‘hatureza do ato: de descumpnmento concessivo
de aposen’fadonas de servidores pubhcos .que respondam a processos

admmlstratlvo dlscaplmares a acgbes civis pubhcas de lmprobldade'

administfatwa e a ag:c”)es penals

- o ) 4) leac{b o) prazo de 10 (dez) diaspara a
- 'apresentagéo de respostas acerca do atendnment’o dessa recdmendag:ao

Cumpra g que determlngm o8 arts 111 Vi e

112, da Resdlugdo n® 0011201 PGUICGMP.

L e L Oﬁcue )
o :,’Procépio € ao Presndente d’a c

e o

™N: refeito do Mumclplo de Cornello '
ra; Municipal’def(}omellp vProcopio:: -

iclado, menor austo amd:
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